
DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



! SEGURIDADE SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE 

!

!

! TRÂNSITO E TRANSPORTE POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 

PRIVATIVA DA UNIÃO

COMUM 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL EDUCAÇÃO 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE

DIREITO PROCESSUAL 
PROCEDIMENTOS EM 

MATÉRIA PROCESSUAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO

CONCORRENTE

DIREITO CONSTITUCIONAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PEGADINHAS MAIS COBRADAS EM PROVA 



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - PODER EXECUTIVO
FUNÇÕES DO PODER EXECUTIVO 

FUNÇÕES DO 
PODER 

EXECUTIVO 

FUNÇÃO 
TÍPICA

FUNÇÃO 
EXECUTIVA

FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 
(PRESTAÇÃO DE  

SERVIÇOS PÚBLICOS)

FUNÇÃO DE GOVERNO 
(DECISÕES POLÍTICAS)

FUNÇÃO 
ATÍPICA

FUNÇÃO LEGISLATIVA 
(EX:MEDIDAS PROVISÓRIAS E DECRETOS AUTÔNOMOS)

FUNÇÃO JURISDICIONAL 
(DOUTRINA MAJORITÁRIA ENTENDE QUE O 

PODER EXECUTIVO NÃO EXERCE ESSA FUNÇÃO)

PRESIDENCIALISMO X PARLAMENTARISMO

PRESIDENCIALISMO PARLAMENTARISMO

NÃO TEM VÍNCULO ENTRE PODER 
LEGISLATIVO E EXECUTIVO

HÁ INTERDEPENDÊNCIA ENTRE PODER 
LEGISLATIVO E EXECUTIVO 

PRESIDENTE = CHEFE DE ESTADO 
+ CHEFE DE GOVERNO 

PRESIDENTE = SÓ CHEFE DE ESTADO

MANDATO - PRAZO DETERMINADO MANDATO - PRAZO INDETERMINADO

.

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

COMPOSIÇÃO 
DO CNMP

COMPOSTO POR 14 MEMBROS

4MEMBROS MPU UM DE CADA 
CARREIRA 

3 MEMBROS MPEs

PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA (PGR)

PRESIDE O 
CONSELHO

2 JUÍZES " 
1

1

INDICADO PELO STF

INDICADO PELO STJ

2ADVOGADOS INDICADOS PELO  
CONSELHO FEDERAL DA OAB 

2CIDADÃOS
INDICADO PELA CÂMARA 1

INDICADO PELO SENADO 1

🚨🚨PRESIDENTE DO 
CONSELHO FEDERAL 

DA OAB 

OFICIARÁ JUNTO 
AO CNMP 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP)

(NOTÁVEL SABER JURÍDICO E 
REPUTAÇÃO ILIBADA)

✔OS MEMBROS DO 
CONSELHO ORIUNDOS DO 
MP SERÃO INDICADOS 

PELOS RESPECTIVOS MPs

.



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - PODERES ADMINISTRATIVOS

PODER DE 
POLÍCIA 

FACULDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DE 

EM FAVOR DA COLETIVIDADE 

COMPETÊNCIA 
PARA EXERCER 

PODE SER DA UNIÃO/ESTADOS/DF/ 
MUNICÍPIOS - CONFORME A

COMPETÊNCIA DA 

COMPETÊNCIA DOS

COMPETÊNCIA DO 

COMPETÊNCIA DOS 

INTERESSE 

INTERESSE  

INTERESSE  

INTERESSE 

PODER DE POLÍCIA 

A LIBERDADE E A 
PROPRIEDADE INDIVIDUAL 

CONDICIONAR OU RESTRINGIR

PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (CF)

NACIONAL

REGIONAL E LOCAL

REGIONAL

LOCAL

UNIÃO

ESTADOS

DF

MUNICÍPIOS

TEM COMO BASE O PRINCÍPIO DA 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO  



DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCENTRAÇÃO X DESCONCENTRAÇÃO 

CONCENTRAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE QUANDO A PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE
DA ADM. PÚBLICA EXTINGUE SEUS ÓRGÃOS 

REUNINDO EM UM NÚMERO MENOR DE 
UNIDADES AS RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS 

REFERE-SE À DISTRIBUIÇÃO 
INTERNA DE COMPETÊNCIAS 

 A QUAL DÁ ORIGEM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

DESCONCENTRAÇÃO X DESCENTRALIZAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE DENTRO DE UMA 
ÚNICA PESSOA JURÍDICA 

HÁ RELAÇÃO HIERÁRQUICA 

DESCENTRALIZAÇÃO 

SÃO DUAS PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS (UMA
TRANSFERE E A OUTRA RECEBE A COMPETÊNCIA 

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS

EXTINÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS (IV)

CONVALIDAÇÃO 

CONVALIDAÇÃO 

É A CORREÇÃO DE UM ATO ADMINISTRATIVO
QUE POSSUA DEFEITOS SANÁVEIS 

POSSUI EFEITOS RETROATIVOS (EX TUNC)

O ATO PASSA A SER VÁLIDO DESDE A SUA ORIGEM, 
DE MODO QUE MANTÉM OS EFEITOS JÁ PRODUZIDOS 

!ATOS NULOS NÃO PODEM SER CONVALIDADOS  
!ATOS ANULÁVEIS PODEM SER CONVALIDADOS 

CONDIÇÕES 

!DEFEITOS DEVEM SER SANÁVEIS  
!DECISÃO DISCRICIONÁRIA (PODE OU NÃO CONVALIDAR) 
!NÃO PODE LESAR O INTERESSE PÚBLICO  
!NÃO CAUSE PREJUÍZOS A TERCEIROS 

DEFEITOS 
SANÁVEIS 

COMPETÊNCIA - DESDE QUE 
NÃO SEJA EXCLUSIVA 

FORMA - DESDE QUE NÃO SE 
TRATE DE FORMA ESSENCIAL 

:



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - AGENTES PÚBLICOS 

CARGO X EMPREGO X FUNÇÃO 

CARGO EMPREGO FUNÇÕES 
!OCUPADOS POR 
SERVIDORES 
PÚBLICOS 

!SUBMETEM-SE AO 
REGIME ESTATUTÁRIO 

(SEU VÍNCULO 
DECORRE DE LEI)

!SÃO CRIADOS 
POR LEI 

!DIVIDEM-SE EM 
CARGOS EFETIVOS E 

EM COMISSÃO 

!EFETIVOS:DEPENDE 
DE CONCURSO 

!EM COMISSÃO: 
LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO 

! TEM DIREITO A 
ESTABILIDADE (OS DO 

CARGO EFETIVO - 
CUMPRIDO OS REQUISITOS)

!OCUPADOS POR 
EMPREGADOS 
PÚBLICOS 

!SUBMETEM-SE AO 
REGIME DA CLT 

(NATUREZA CONTRATUAL)

!INGRESSO 
MEDIANTE CONCURSO 

PÚBLICO 

! EM REGRA, 
ENCONTRAM-SE NAS 

PESSOAS JURÍDICAS DE 
DIREITO PRIVADO

!SÃO CRIADOS 
POR LEI 

!NÃO PRECISAM DE 
CONCURSO PÚBLICO 

!DIVIDEM-SE EM 2 TIPOS: 
TEMPORÁRIA E DE CONFIANÇA 

!FUNÇÃO TEMPORÁRIA:  
♦EXERCIDA POR SERVIDORES 

TEMPORÁRIOS 
♦CASO DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO  

♦NÃO OCUPAM CARGO OU EMPREGO 
♦EX:MÉDICO CONTRATADO PARA 
AUXILIAR UM SURTO DE UMA 

DOENÇA 

!FUNÇÃO DE CONFIANÇA: 
♦EXCLUSIVO DE SERVIDOR 

OCUPANTE DE CARGO EFETIVO 
♦ATRIBUIÇÕES DE 
DIREÇÃO,CHEFIA OU 
ASSESSORAMENTO 

EX:ASSESSOR DE JUIZ



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO  

NÃO ADMITE 
O PREGÃO

MODALIDADES

✔PREGÃO  
✔CONCORRÊNCIA ✔CONCURSO

✔LEILÃO  
✔DIÁLOGO COMPETITIVIO 

PREGÃO

PREGÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 
BENS E SERVIÇOS COMUNS

INCLUINDO OS SERVIÇOS 
COMUNS DE ENGENHARIA

BENS E 
SERVIÇOS 
COMUNS

! AQUELE QUE PODE SER DEFINIDO OBJETIVAMENTE NO EDITAL, 
POR MEIO DE ESPECIFICAÇÕES USUAIS DE MERCADO 
! SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA: SERVIÇO + ACOMPANHADO 
POR PROFISSIONAL HABILITADO + OBJETIVAMENTE PADRONIZÁVEL

(RITO COMUM)

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

!MENOR PREÇO 
!MAIOR DESCONTO

OBRIGATÓRIO PARA “BENS 
E SERVIÇOS COMUNS”

NO CASO DE “SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA”,
TAMBÉM CABE A CONCORRÊNCIA

🚫SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE NATUREZA 
PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL;  
🚫OBRAS;  
🚫SERVIÇOS ESPECIAIS DE 
ENGENHARIA;  

🚫BENS E SERVIÇOS 
ESPECIAIS;  
🚫ALIENAÇÕES;  
🚫LOCAÇÕES IMOBILIÁRIAS.  



DIREITO ADMINISTRATIVO

NOVA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

DAS PENAS

ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO PREJUÍZO AO ERÁRIO VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO (SE HOUVER DANO EFETIVO)

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITSMENTE 

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE
(SE CONCORRER ESTA CIRCUNSTÂNCIA)

❌

❌

❌

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 14 ANOS 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 12 ANOS
MULTA CIVIL IGUAL AO 

VALOR DO DANO 
(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL DE ATÉ 24 VEZES 
VALOR DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL IGUAL AO VALOR 
DO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

14 ANOSA

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

A 12 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
O PODER PÚBLICO OU DE 

RECEBER BENEFÍCIOS, PELO 
PRAZO NÃO SUPERIOR

A 4 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

!EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
!É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

!CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

!EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

!O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
!O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
!O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

!O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
!O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
!O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA
REGÊNCIA E CRASE
PRINCIPAIS REGÊNCIAS 

🔹ALGUNS VERBOS ADMITEM MAIS DE UMA 
POSSIBILIDADE DE REGÊNCIA E DE SENTIDO 

AGRADAR

!PODE SER VTD OU VTI
EX: EU AGRADEI O CACHORRO (VTD; FAZER CARINHO,ACARICIAR) 
 
EX:EU AGRADEI AOS CHEFES (VTI;”a”;SATISFAZER) 

ASPIRAR 
EX:O ASPIRADOR NÃO ASPIRA A POEIRA DA CASA  
 
EX: ESTUDO PORQUE ASPIRO AO CARGO DE POLICIAL
(VTD;SUGAR,CHEIRAR,INALAR,INSPIRAR)

(VTI;”a”;DESEJAR,ALMEJAR)

!DUPLA REGÊNCIA (VTD OU VTI)

PREFERIR 

!SÓ ACEITA A PREPOSIÇÃO “a”
EX: PREFIRO PAGODE A SERTANEJO 
EX: PREFIRO O PAGODE AO SERTANEJO 

VTDI: “a” SENDITO 
DE GOSTAR MAIS 

!PODE OCORRER COMO UM VTD:

EX: ENTRE FESTAS E ESTUDO,PREFIRO ESTUDO



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - INQUÉRITO POLICIAL 

CARACTERÍSTICAS

SCRITO

NDISPONÍVEL 

NQUISITIVO

ISPENSÁVEL 

ISCRICIONÁRIO 

E
I
I
D
D
OFICIAL

SIGILOSO

OFICIOSO

TODOS OS ATOS DEVERÃO SER ESCRITOS

MANDAR ARQUIVAR O INQUÉRITO 
AUTORIDADE POLICIAL NÃO PODE 

NÃO HÁ CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA

A PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL 
PODE SER REALIZADA SEM ELE 

CABE A AUTORIDADE POLICIAL CONDUZIR O 
INQUÉRITO DA MANEIRA QUE ENTENDER SER 

MELHOR PARA AS INVESTIGAÇÕES

CONDUZIDA POR ÓRGÃO OFICIAL 

DEVE TRAMITAR EM SIGILO 
PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS

DEVE SER INSTAURADO DE 
DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

NOS CRIMES OFÍCIO 

“EI IDDOSO” 

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - PRISÃO EM FLAGRANTE

ESPÉCIES DE FLAGRANTE

FLAGRANTE 
PRÓPRIO 

ESTÁ A INFRAÇÃO PENALCOMETENDO

OU ACABA DE COMETÊ-LA 

FLAGRANTE 
IMPRÓPRIO 

(QUASE-FLAGRANTE)

É PERSEGUIDO,

EM SITUAÇÃO QUE FAÇA PRESUMIR 
SER AUTOR DA INFRAÇÃO

AUTORIDADE,OFENDIDO OU QUALQUER PESSOA
LOGO APÓS,PELA

FLAGRANTE 
PRESUMIDO

(FICTO)

É ENCONTRADO,LOGO DEPOIS,COM 
INSTRUMENTOS,ARMAS,OBJETOS OU PAPÉIS

QUE FAÇAM PRESUMIR SER
ELE AUTOR DA INFRAÇÃO



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - PRISÃO PREVENTIVA

HIPÓTESES DE CABIMENTO

HIPÓTESES 
ADMITIDAS 
PARA A SUA 
DECRETAÇÃO

QUANDO HOUVER

IDENTIDADE CIVIL

QUANDO

DEVENDO O PRESO SER COLOCADO SALVO SE OUTRA HIPÓTESE 
RECOMENDAR A MANUTENÇÃO DA PRISÃO 

DÚVIDA SOBRE
ELEMENTOS SUFICIENTES 

PARA ESCLARECER A DÚVIDA

NÃO FORNECER 

SE O CRIME ENVOLVER

CONTRA A 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR

MULHER

CRIANÇA 

ADOLESCENTE 

IDOSO/ENFERMO OU PCD

SE TIVER SIDO CONDENADO POR OUTRO CRIME DOLOSO
EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO,EXCETO SE JÁ
PASSARAM + 5 ANOS DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

CRIMES 
DOLOSOS

PUNIDOS COM PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE MÁXIMA + 4 ANOS

IMEDIATAMENTE EM LIBERDADE
APÓS A IDENTIFICAÇÃO 

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DO EXAME DE CORPO DE DELITO

QUEM REALIZA O EXAME DE CORPO DE DELITO?

QUEM REALIZA O 
EXAME DE CORPO 

DE DELITO?

1 PERITO OFICIAL
PORTADOR DE DIPLOMA 
DE CURSO SUPERIOR 

NA FALTA 
DE PERITO 
OFICIAL 

PESSOAS IDÔNEAS 2
PORTADORAS DE DIPLOMA 

DE CURSO SUPERIOR

PREFERENCIALMENTE
DA ÁREA ESPECÍFICA 

DENTRE AS QUE TIVEREM HABILITAÇÃO TÉCNICA 
RELACIONADA COM A NATUREZA DO EXAME

OS PERITOS NÃO OFICIAIS 
PRESTARÃO O COMPROMISSO LEGAL

É PERMITIDA AS 
PARTES ,DURANTE O 
CURSO DO PROCESSO 
JUDICIAL,QUANTO À 

PERÍCIA

REQUERER A OITIVA DOS PERITOS PARA ESCLARECER 
A PROVA E PARA RESPONDEREM A QUESITOS

DESDE QUE ENCAMINHADO OS QUESITOS COM ANTECEDÊNCIA 

MÍNIMA DE 10 DIAS

INDICAR ASSISTENTES TÉCNICOS QUE 
PODERÃO APRESENTAR PARECERES

OITIVA DOS PERITOS E INDICAÇÃO DE ASSISTENTES TÉCNICOS 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
BUSCA E APREENSÃO 
BUSCA DOMICILIAR 

BUSCA 
DOMICILIAR

SÓ PODE SER DETERMINADA PELO JUIZ "  
(AUTORIDADE JUDICIÁRIA)

MESMO COM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 
SÓ PODE SER REALIZADA DURANTE O DIA,

SALVO SE O MORADOR CONSENTIR 
QUE SE REALIZEM À NOITE 

CONCEITO 
DE CASA 🏡 

QUALQUER 

COMPARTIMENTO HABITADO

APOSENTO OCUPADO DE 
HABITAÇÃO COLETIVA 

COMPARTIMENTO NÃO ABERTO AO 
PÚBLICO,ONDE ALGUÉM EXERCE 

PROFISSÃO OU ATIVIDADE

EM REGRA, OS VEÍCULOS 
NÃO SÃO CONSIDERADOS 
DOMICÍLIO, SALVO SE 

REPRESENTAREM A 
HABITAÇÃO DE ALGUÉM  

STJ: A BOLEIA DO CAMINHÃO 
NÃO É CONSIDERADA CASA 

PARA FINS PENAIS 

QUARTOS DE HOTÉIS E 
POUSADAS SÃO CONSIDERADAS 
CASA SE ESTIVEREM OCUPADAS  



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

PROPOSIÇÕES



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
PROPOSIÇÕES

NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÃO COMPOSTAS



INFORMÁTICA
REDE DE COMPUTADORES

TIPOS DE REDE - QUANTO À TOPOLOGIA/LAYOUT

ESTRELA (STAR)

!AS ESTAÇÕES ESTÃO LIGADAS A UM NÓ CENTRAL CONTROLADOR,PELO  
QUAL PASSAM TODAS AS MENSAGENS.

!NÃO HÁ TRÁFEGO DIRETO ENTRE OS DISPOSITIVOS 

!O ENLACE ENTRE AS ESTAÇÕES E O NÓ CENTRAL É PONTO-A-PONTO 

!VANTAGENS: 
✔MAIOR TOLERÂNCIA A FALHAS - O DEFEITO NA ESTAÇÃO NÃO AFETA 
O RESTANTE DA REDE  
✔FACILIDADE PARA IDENTIFICAR/ISOLAR AS FALHAS 
✔FÁCIL ADICIONAR ESTAÇÕES 
!DESVANTAGENS: 
✔SE O DISPOSITIVO CENTRAL FALHAR,TODA A REDE SERÁ PREJUDICADA  
✔INSTALAÇÃO MAIS CARA,POIS REQUER MAIS CABOS

🔥É A MAIS COBRADA🔥



INFORMÁTICA
CORREIO ELETRÔNICO 

WEBMAIL

É UM MODO/FORMA DE ACESSAR O SERVIÇO 
DE CORREIO ELETRÔNICO POR MEIO DA WEB 

(UTILIZANDO UM NAVEGADOR E UM 
COMPUTADOR CONECTADO À INTERNET)

TODAS AS MENSAGENS FICAM ARMAZENAS EM PASTAS NO 
SERVIDOR DE E-MAIL (NO CLIENTE DE E-MAIL,FICAM 

ARMAZENADAS NA MÁQUINA DO USUÁRIO)

WEBMAIL EM SÍNTESE,O WEBMAIL TRATA-SE APENAS DE UMA 
PÁGINA WEB CAPAZ DE FORNECER UMA INTERFACE 

ENTRE O CLIENTE E O SERVIDOR DE E-MAIL 

UTILIZAM O PROTOCOLO HTTP/HTTPS

MAIOR 
VANTAGEM

CAPACIDADE DE ENVIAR E 
RECEBER CORREIOS ELETRÔNICOS 

DE QUALQUER LUGAR 



INFORMÁTICA
WINDOWS

BOTÕES DE 
NAVEGAÇÃO 

PAINEL DE 
NAVEGAÇÃO 

BARRA DE 
ENDEREÇOS 

BARRA DE 
TÍTULOS 

PAINEL DE 
VISUALIZAÇÃO 

PAINEL DE 
DETALHES 

CAIXA DE 
PESQUISA

FAIXA DE OPÇÕES 

ALTERNAR ENTRE 
JANELAS 

COM CAIXA 
DE DIÁLOGO 

SEM CAIXA 
DE DIÁLOGO ALT + ESC

ALT + TAB

JANELAS



DIREITO PENAL
DICA - APLICAÇÃO DA LEI PENAL

LUGAR DO 
CRIME 

TEMPO DO 
CRIME 

TEORIA DA ATIVIDADE

AINDA QUE

TEORIA DA UBIQUIDADE 

CONSIDERA-SE PRATICADO O CRIME NO 
LUGAR EM QUE OCORREU A AÇÃO OU 
OMISSÃO,NO TODO OU EM PARTE,

TEMPO DO CRIME X LUGAR DO CRIME 

CONSIDERA-SE PRATICADO O CRIME 
NO MOMENTO DA AÇÃO OU OMISSÃO

OUTRO SEJA
O MOMENTO DO RESULTADO 

BEM COMO ONDE SE PRODUZIU OU 
DEVERIA PRODUZIR-SE O RESULTADO

.



DIREITO PENAL
TEORIA DO CRIME

FATO TÍPICO 

FATO 
TÍPICO 

CONDUTA

RESULTADO NATURALÍSTICO 

TIPICIDADE 

NEXO DE CAUSALIDADE 

CONDUTA

TEORIAS 

CAUSAL-
NATURALÍSTICA 

FINALISTA 

É A AÇÃO VOLUNTÁRIA DIRIGIDA A 
UMA DETERMINADA FINALIDADE 

CONDUTA = VONTADE + AÇÃO OU OMISSÃO (ADOTADA PELO CP)

CONDUTA É A AÇÃO HUMANA 

NÃO CONSIDERA A VONTADE DO AGENTE 

SOCIAL CONDUTA É AÇÃO HUMANA VOLUNTÁRIA 
DOTADA DE ALGUMA RELEVÂNCIA SOCIAL 

.



DIREITO PENAL

CONCEITO
CALUNIAR ALGUÉM, IMPUTANDO-LHE  

NA MESMA PENA INCORRE QUEM, SABENDO FALSA 
A IMPUTAÇÃO, A PROPAGA OU DIVULGA  

É PUNÍVEL A CALÚNIA CONTRA OS MORTOS

CABE A EXCEÇÃO 
DA VERDADE, 

SE,CONSTITUINDO O 
FATO IMPUTADO CRIME

SE O FATO  
É IMPUTADO 
CONTRA O

SE DO CRIME 
IMPUTADO,EMBORA  

CALÚNIA

DICA - CRIMES CONTRA A HONRA

FALSAMENTE FATO DEFINIDO COMO CRIME

O CRIME É CONSUMADO COM A DIVULGAÇÃO 
DA CALÚNIA À TERCEIRA PESSOA 

SALVO:

É CABÍVEL A RETRATAÇÃO 

O OFENDIDO FOI

IRRECORRÍVEL

DE AÇÃO PRIVADA

O OFENDIDO NÃO FOI 
CONDENADO POR SENTENÇA 

IRRECORRÍVEL 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

CHEFE DE GOVERNO ESTRANGEIRO 

ABSOLVIDO
POR SENTENÇA 

DE AÇÃO PÚBLICA,



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CORRUPÇÃO ATIVA 

CORRUPÇÃO 
ATIVA 

OFERECER OU PROMETER VANTAGEM
INDEVIDA A FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

PARA DETERMINÁ-LO A PRATICAR, 
OMITIR OU RETARDAR ATO DE OFÍCIO 

A PENA É 
AUMENTADA 
DE 1/3

SE, EM RAZÃO DA VANTAGEM OU PROMESSA 

O FUNCIONÁRIO RETARDA OU OMITE 
ATO DE OFÍCIO,OU O PRATICA 
INFRINGINDO DEVER FUNCIONAL 

CRIME 
FORMAL

BASTA A OFERTA OU PROMESSA DE VANTAGEM 
INDEVIDA AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

CORRUPÇÃO 
ATIVA E 
PASSIVA

SÃO TIPOS PENAS DISTINTOS E AUTÔNOMOS 

INDEPENDENTES ENTRE SI

DE MODO QUE A COMPROVAÇÃO DE UM DELES  
NÃO PRESSUPÕE A DO OUTRO 



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA 

DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA 

A PENA É 
AUMENTADA 
DE 1/6

SE O AGENTE 
SE VALE DE 

ANONIMATO

NOME SUPOSTO

A PENA É 
DIMINUÍDA DA 

METADE

SE A IMPUTAÇÃO É DE PRÁTICA  
CONTRAVENÇÃODE

CRIME 
MATERIAL

EXIGE QUE A AUTORIDADE TENHA TOMADO ALGUMA 
PROVIDÊNCIA (EX:INICIE A INVESTIGAÇÃO)

NÃO É PUNIDA CONTRA OS MORTOS

DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL, DE 
PROCESSO JUDICIAL, DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, DE INQUÉRITO CIVIL OU DE AÇÃO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA ALGUÉM

DAR CAUSA À INSTAURAÇÃODE INQUÉRITO POLICIAL,

IMPUTANDO-LHE CRIME, INFRAÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR
OU ATO ÍMPROBO DE QUE O SABE INOCENTE



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

DEFINIÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

✔A ASSOCIAÇÃO DE 4 OU MAIS PESSOAS
✔ESTRUTURALMENTE ORDENADA

✔DIVISÃO DE TAREFAS,AINDA QUE INFORMALMENTE

COM OBJETIVO DE OBTER, DIRETA OU INDIRETAMENTE

VANTAGEM DE
QUALQUER 
NATUREZA

MEDIANTE A 
PRÁTICA DE 

INFRAÇÕES PENAIS

CUJAS PENAS MÁXIMAS SEJAM
SUPERIORES A 4 ANOS

OU QUE SEJAM DE
CARÁTER TRANSNACIONAL

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA X ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

3 OU + INTEGRANTES 4 OU + INTEGRANTES 

DEVE TER A FINALIDADE 
ESPECÍFICA DE COMETER CRIMES  CARACTERÍSTICAS CITADAS ACIMA 



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE DROGAS 

!PRESCREVEM EM

CRIME DO ART.28 (“CONSUMO PESSOAL”) - III

DEMAIS DISPOSITIVOS 
!O JUIZ DETERMINARÁ AO PODER PÚBLICO QUE COLOQUE À DISPOSIÇÃO DO INFRATOR, 
GRATUITAMENTE, ESTABELECIMENTO DE SAÚDE, PREFERENCIALMENTE AMBULATORIAL, PARA 
TRATAMENTO ESPECIALIZADO.  

2 ANOS A IMPOSIÇÃO E A EXECUÇÃO DAS PENAS

JURISPRUDÊNCIAS MUITO IMPORTANTES SOBRE O ASSUNTO 

STF

ENTENDEU QUE HOUVE A DESPENALIZAÇÃO
DA POSSE DE DROGAS PARA USO PESSOAL

AS CONDUTAS DO DISPOSITIVO 
CONTINUAM SENDO CRIMINOSAS

APENAS HOUVE A ABOLIÇÃO DE 
PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

TAMBÉM ENTENDEU QUE NÃO É POSSÍVEL A IMPOSIÇÃO 
DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO A ADOLESCENTE EM
RAZÃO DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DO ART.28

STJ A CONDENAÇÃO NO CRIME DO ART.28  
NÃO GERA REINCIDÊNCIA 



LEGISLAÇÃO ESPECIAL
LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEP)

!ENTREVISTAS SEMPRE MONITORADAS, EXCETO AQUELAS COM SEU 
DEFENSOR, EM INSTALAÇÕES EQUIPADAS PARA IMPEDIR O CONTATO 
FÍSICO E A PASSAGEM DE OBJETOS

REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO (RDD)

!CARACTERÍSTICAS:
!DIREITO DO PRESO À SAÍDA DA CELA POR 2 HORAS DIÁRIAS
PARA BANHO DE SOL ☀  
 

DESDE QUE NÃO HAJA CONTATO COM 
PRESOS DO MESMO GRUPO CRIMINOSO    

EM GRUPOS DE ATÉ 4 PRESOS

!FISCALIZAÇÃO DO CONTEÚDO DA CORRESPONDÊNCIA    
  
!PARTICIPAÇÃO EM AUDIÊNCIAS JUDICIAIS PREFERENCIALMENTE POR 
VIDEOCONFERÊNCIA, GARANTINDO-SE A PARTICIPAÇÃO DO DEFENSOR NO 
MESMO AMBIENTE DO PRESO

SALVO EXPRESSA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL EM CONTRÁRIO



ARQUIVOLOGIA

ARQUIVOS 
PRIVADOS

INTRODUÇÃO À ARQUIVOLOGIA

OUTROS CONCEITOS DE ARQUIVOS
CONFORME A LEI 8159/1991, ARQUIVOS SÃO:

OS CONJUNTOS DE DOCUMENTOS PRODUZIDOS E 
RECEBIDOS POR ÓRGÃOS PÚBLICOS, INSTITUIÇÕES 
DE CARÁTER PÚBLICO E ENTIDADES PRIVADAS,

ARQUIVOS
EM DECORRÊNCIA DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
ESPECÍFICAS, BEM COMO POR PESSOA FÍSICA, 
QUALQUER QUE SEJA O SUPORTE DA INFORMAÇÃO 

OU A NATUREZA DOS DOCUMENTOS

ARQUIVOS 
PÚBLICOS

OS ARQUIVOS PÚBLICOS SÃO OS CONJUNTOS DE DOCUMENTOS 
PRODUZIDOS E RECEBIDOS, NO EXERCÍCIO DE SUAS 

ATIVIDADES POR ÓRGÃOS PÚBLICOS DE ÂMBITO FEDERAL, 
ESTADUAL, DO DISTRITO FEDERAL E MUNICIPAL

EM DECORRÊNCIA DE SUAS FUNÇÕES 
ADMINISTRATIVAS, LEGISLATIVAS OU JUDICIÁRIAS

CONJUNTOS DE DOCUMENTOS PRODUZIDOS OU 
RECEBIDOS POR PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS, 

EM DECORRÊNCIA DE SUAS ATIVIDADES



ARQUIVOLOGIA

CICLO VITAL DOS DOCUMENTOS

DOCUMENTOS PERMANENTES 

!DBTA - CONJUNTO DE DOCUMENTOS PRESERVADOS EM 
CARÁTER DEFINITIVO EM FUNÇÃO DE SEU VALOR.  
 
!TAMBÉM CHAMADO ARQUIVO HISTÓRICO.  

DOCUMENTOS 
PERMANENTES

CONSIDERAM-SE PERMANENTES OS CONJUNTOS DE 
DOCUMENTOS DE VALOR HISTÓRICO, PROBATÓRIO E 
INFORMATIVO QUE DEVEM SER DEFINITIVAMENTE 
PRESERVADOS. (CONFORME A LEI 8.159/1991)

REPRESENTA A TERCEIRA E ÚLTIMA FASE DO CICLO 
VITAL DE DOCUMENTOS.QUANDO O DOCUMENTO CHEGA À 
FASE PERMANENTE, DEVE SER ARQUIVADO DE FORMA 
DEFINITIVA E JAMAIS PODERÁ SER ELIMINADO.

PASSAM A INTERESSAR MAIS AOS PESQUISADORES (FINS 
CIENTÍFICOS, SOCIAIS E CULTURAIS) DO QUE AOS PRODUTORES  

DEVEM SITUAR-SE EM LUGARES ACESSÍVEIS E DOTADOS DE 
SALAS DE PESQUISAS PARA ATENDER AO PÚBLICO COMO 

CENTROS CULTURAIS, DE INFORMAÇÃO, UNIVERSIDADES, ETC

OS DOCUMENTOS DE VALOR PERMANENTE 
SÃO INALIENÁVEIS E IMPRESCRITÍVEIS



ARQUIVOLOGIA

AUTUAÇÃO 

ATIVIDADE DE PROTOCOLO
ATIVIDADES DE PROTOCOLO

DISTRIBUIÇÃO - PRIMEIRA TRAMITAÇÃO DO DOCUMENTO, 
AVULSO OU PROCESSO, PARA O DESTINATÁRIO, QUE OCORRE 
DENTRO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE. O QUE DIFERENCIA UMA 
ETAPA DA OUTRA É QUE NA DISTRIBUIÇÃO O DESTINATÁRIO É 
INTERNO, JÁ NA EXPEDIÇÃO O DESTINATÁRIO É EXTERNO.

CONTROLE DO CURSO DO DOCUMENTO DESDE A SUA PRODUÇÃO OU 
RECEPÇÃO ATÉ O CUMPRIMENTO DE SUA FUNÇÃO 
ADMINISTRATIVA. TAMBÉM CHAMADO MOVIMENTAÇÃO OU 
TRÂMITE.  
TRAMITAÇÃO- CURSO DO DOCUMENTO, AVULSO OU PROCESSO, 
DESDE A SUA PRODUÇÃO OU RECEPÇÃO, ATÉ O CUMPRIMENTO DE 
SUA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA. TAMBÉM REFERIDO COMO 
MOVIMENTAÇÃO.

PROCEDIMENTO DE REMESSA DAS CORRESPONDÊNCIAS OU 
DOCUMENTOS PARA OUTRAS INSTITUIÇÕES (DESTINATÁRIOS 
EXTERNOS).   
NÃO DEVE SER CONFUNDIDA COM A DISTRIBUIÇÃO INTERNA DE 
DOCUMENTOS OU CORRESPONDÊNCIAS. 

AÇÃO PELA QUAL UM DOCUMENTO RECEBIDO NO PROTOCOLO PASSA 
A CONSTITUIR PROCESSO. SEQUÊNCIA DE OPERAÇÕES TÉCNICAS 
QUE TEM POR FINALIDADE DAR FORMA PROCESSUAL AO CONJUNTO 
DE DOCUMENTOS ACUMULADOS NO DECORRER DE UMA AÇÃO 
ADMINISTRATIVA, VISANDO ENCAMINHAMENTO, MANIFESTAÇÃO E 
DECISÃO  

DISTRIBUIÇÃO

CONTROLE DE 
TRAMITAÇÃO

EXPEDIÇÃO



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CONCEITOS INTRODUTÓRIOS 

NÍVEL 
ESTRATÉGICO 

  

NÍVEIS ORGANIZACIONAIS

! SÃO 3 NÍVEIS EM QUE AS ORGANIZAÇÕES PODEM SER DIVIDIDAS: NÍVEL ESTRATÉGICO (OU 
INSTITUCIONAL), NÍVEL TÁTICO (INTERMEDIÁRIO, OU GERENCIAL) E NÍVEL OPERACIONAL

NÍVEL 
OPERACIONAL

NÍVEL TÁTICO 
(NÍVEL 

GERENCIAL  
OU NÍVEL 

INTERMEDIÁRIO)

!É O NÍVEL MAIS ELEVADO DA HIERARQUIA ONDE 
ENCONTRAM-SE OS DIRETORES, OS PRESIDENTES, OS CEO´S E 
OUTROS GESTORES DE CÚPULA OS QUAIS SÃO RESPONSÁVEIS 
POR DISCUTIR OS OBJETIVOS GERAIS E OS RUMOS DA 
ORGANIZAÇÃO EM UMA PERSPECTIVA DE LONGO PRAZO.   

!ATUA COMO ELO DE ARTICULAÇÃO ENTRE OS NÍVEIS 
ESTRATÉGICO E OPERACIONAL.  
 
!PREOCUPA-SE, NORMALMENTE, COM O MÉDIO PRAZO.  
 
!OS ADMINISTRADORES AQUI ANALISAM AS DECISÕES 
TOMADAS NO NÍVEL ESTRATÉGICO E PROCURAM MEIOS 
PARA QUE ESTAS DECISÕES SEJAM IMPLEMENTADAS PELO 
NÍVEL OPERACIONAL.  

!É O NÍVEL ADMINISTRATIVO MAIS BAIXO. NELE,ESTÃO OS 
SUPERVISORES.  
 
!O FOCO É NO CURTO PRAZO E NO DESEMPENHO DAS TAREFAS.  



PLANEJAMENTO  
ESTRATÉGICO X TÁTICO X OPERACIONAL

ESTRATÉGICO 

LONGO PRAZO 

TODA A 
ORGANIZAÇÃO 

RISCO ALTO

DIRETORES

TÁTICO 

MÉDIO PRAZO 

DEPARTAMENTO 

RISCO MÉDIO 

GERENTES 

OPERACIONAL

CURTO PRAZO 

UNIDADE 
(DENTRO DE UM DEPARTAMENTO)

RISCO BAIXO 

SUPERVISORES 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLANEJAMENTO



VISÃO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PLANEJAMENTO

MISSÃO X VISÃO X VALORES X NEGÓCIO

MISSÃO

!É O MOTIVO PELO QUAL A ORGANIZAÇÃO FOI CRIADA.   
!REPRESENTA A IDENTIDADE DA ORGANIZAÇÃO.  
!É ATEMPORAL (PERMANENTE).  
!INDICA QUAIS BENEFÍCIOS A ORGANIZAÇÃO TRARÁ PARA 
A SOCIEDADE ASSIM COMO O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO NA 
SOCIEDADE E COMO A ORGANIZAÇÃO PRETENDE ATUAR EM 
SEU DIA A DIA.

!É A “VISÃO DE FUTURO” DA ORGANIZAÇÃO   
!DEVE TRADUZIR O CONSENSO DOS MEMBROS DA 
ORGANIZAÇÃO SOBRE O FUTURO QUE SE DESEJA, SENDO 
BASTANTE CLARA E COERENTE COM A MISSÃO DA 
ORGANIZAÇÃO.  

VALORES
!CONJUNTO DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS E DAS CRENÇAS 
QUE NORTEIAM O COMPORTAMENTO DA ORGANIZAÇÃO.   
!CONSTITUEM A BASE PARA A TOMADA DE DECISÃO.  
!INDICA COMO OS MEMBROS DEVEM SE COMPORTAR

NEGÓCIO
!REPRESENTA O “RAMO DE ATIVIDADES” NO QUAL A EMPRESA 
ATUA.   
!ESTÁ RELACIONADO ÀS ATIVIDADES PRINCIPAIS DA 
ORGANIZAÇÃO EM UM MOMENTO ESPECÍFICO.  



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

!CENTRALIZAÇÃO: TOMADA DE DECISÕES É CONCENTRADA NA CÚPULA DA 
INSTITUIÇÃO;  
 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

✔ DECISÕES MAIS CONSISTENTES COM OS 
OBJETIVOS DA ORGANIZAÇÃO;  
 
✔ MAIOR UNIFORMIDADE DE 
PROCEDIMENTOS, POLÍTICAS E 
DECISÕES;  
 
✔ APROVEITAMENTO DA MAIOR 
PREPARAÇÃO E COMPETÊNCIA DOS 
ADMINISTRADORES DO TOPO;  
 
✔ REDUÇÃO DOS RISCOS DE ERRO POR 
PARTE DOS SUBORDINADOS EM VIRTUDE 
DA FALTA DE INFORMAÇÃO OU 
CAPACIDADE E;  
 
✔ MAIOR FACILIDADE NA AVALIAÇÃO E 
NO CONTROLE DO DESEMPENHO DA 
ORGANIZAÇÃO.  

!DESCENTRALIZAÇÃO: TOMADA DE DECISÕES É PULVERIZADA PARA 
DIVERSOS MEMBROS DA INSTITUIÇÃO; 

VANTAGENS E DESVANTAGENS DA CENTRALIZAÇÃO 
DE ACORDO COM SOBRAL E PECI:

♦ DECISÕES DISTANCIADAS DOS FATOS 
LOCAIS E DAS CIRCUNSTÂNCIAS;  
 
♦ ADMINISTRADORES TÊM POUCO CONTATO COM 
AS PESSOAS E SITUAÇÕES ENVOLVIDAS;  
 
♦ OS SUBORDINADOS DEPENDEM DOS 
SUPERIORES HIERÁRQUICOS PARA TOMAR 
DECISÕES;  
 
♦ AUMENTA A DESMOTIVAÇÃO E A 
INSATISFAÇÃO DOS MEMBROS EM POSIÇÕES 
INFERIORES;  
 
♦ DESESTIMULA A CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO  
 
♦ MAIOR DEMORA NA IMPLEMENTAÇÃO DAS 
DECISÕES E MAIOR CUSTO OPERACIONAL.  

DESVANTAGENSVANTAGENS



GEOGRAFIA DO AMAZONAS

O ESPAÇO NATURAL

O ÍNDICE PLUVIOMÉTRICO DO ESTADO SUPERA OS 
2500 MILÍMETROS POR ANO E A UMIDADE 

RELATIVA DO AR VARIA ENTRE 80% E 90%.  
  

CLIMA

!O CLIMA PREDOMINANTE NO ESTADO DO AMAZONAS É O 
EQUATORIAL, POR ESTAR PRÓXIMO DA LINHA DO EQUADOR. 

O CLIMA EQUATORIAL É MARCADO POR ALTAS 
TEMPERATURAS, EXTREMAMENTE ÚMIDO E COM ALTOS 
ÍNDICES PLUVIOMÉTRICOS, EM RAZÃO DAS ALTAS 

TEMPERATURAS QUE GERAM UMA GRANDE EVAPOTRANSPIRAÇÃO 
E QUE POSTERIORMENTE SE TRANSFORMAM EM CHUVAS.

POR ESTAR SITUADO EM BAIXA LATITUDE, POSSUI 
UMA AMPLITUDE TÉRMICA BAIXA QUE VARIA ENTRE 

1ºC E 3ºC. ADEMAIS, A TEMPERATURA MÉDIA 
VARIA ENTRE 26ºC E 28ºC.

.



GEOGRAFIA DO AMAZONAS

  
 
  
- MUNICÍPIO DE BARREIRINHA.  
- MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS.  
- MUNICÍPIO DE MAUÉS.   
- MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ.  
- MUNICÍPIO DE PARINTINS.  
- MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ.  
- MUNICÍPIO DE URUCARÁ.  

ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO AMAZONENSE

4 - MESORREGIÃO DO CENTRO AMAZONENSE
(DIVIDE-SE EM MICRORREGIÃO DE TEFÉ, MICRORREGIÃO DE COARI, MICRORREGIÃO DE 
MANAUS, MICRORREGIÃO DE RIO PRETO DA EVA, MICRORREGIÃO DE ITACOATIARA E 

MICRORREGIÃO DE PARINTINS)

- MUNICÍPIO DE AUTAZES.  
- MUNICÍPIO DE CAREIRO.  
- MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA.  
- MUNICÍPIO DE IRANDUBA.  
- MUNICÍPIO DE MANACAPURU.  
- MUNICÍPIO DE MANAQUIRI.  
- MUNICÍPIO DE MANAUS.

!MICRORREGIÃO DE TEFÉ:  
- MUNICÍPIO DE ALVARÃES.  
- MUNICÍPIO DE TEFÉ.  
- MUNICÍPIO DE UARINI.

!MICRORREGIÃO DE RIO PRETO DA EVA
- MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO.   
- MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA. 

!MICRORREGIÃO DE COARI: 

- MUNICÍPIO DE ANAMÃ.  
- MUNICÍPIO DE ANORI.  
- MUNICÍPIO DE BERURI.  
- MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA.  
- MUNICÍPIO DE COARI.  
- MUNICÍPIO DE CODAJÁS. 

!MICRORREGIÃO DE ITACOATIARA

- MUNICÍPIO DE ITACOATIARA.  
- MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA.  
- MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO 
NORTE.  
- MUNICÍPIO DE SILVES.  
- MUNICÍPIO DE URUCURITUBA. 

!MICRORREGIÃO DE MANAUS !MICRORREGIÃO DE PARINTINS



HISTÓRIA DO AMAZONAS  

!OS PORTUGUESES NÃO FORAM OS PRIMEIROS POVOADORES DO PAÍS, VISTO QUE HAVIA 
HABITANTES NATIVOS MUITO ANTES DA CHEGADA DE PEDRO ÁLVAREZ CABRAL AO 
BRASIL, EM 1500. ESSES HABITANTES NATIVOS FORAM DENOMINADOS DE INDÍGENAS 
PELOS EUROPEUS, EM ALUSÃO AO LOCAL AO QUAL ACREDITAVAM TER CHEGADO, AS 
ÍNDIAS.  
 
!A TEORIA MAIS ACEITA PELOS PESQUISADORES PARA EXPLICAR O INÍCIO DA 
COLONIZAÇÃO HUMANA NA AMAZÔNIA É A DE QUE POVOS ASIÁTICOS ATRAVESSARAM O 
ESTREITO DE BERING HÁ 24 MIL ANOS E CHEGARAM AO CONTINENTE AMERICANO, 
MOVIMENTANDO-SE EM DIREÇÃO À REGIÃO AMAZÔNICA APROXIMADAMENTE 15 MIL ANOS 
ATRÁS. PORTANTO, POR ESSA TEORIA, OS INDÍGENAS BRASILEIROS SERIAM 
DESCENDENTES DESSES POVOS ASIÁTICOS.  
 
!É IMPORTANTE RESSALTAR PEQUENOS SINAIS DE OCUPAÇÃO HUMANA ENCONTRADOS EM 
CAVERNAS E ABRIGOS NATURAIS DURANTE O PERÍODO DO HOLOCENO, ENTRE 11.000 E 
7.000 A.C., QUE DEMONSTRAM A PRESENÇA DE UMA VARIEDADE DE TÉCNICAS NA 
PROCURA POR ALIMENTOS E RECURSOS NATURAIS, BEM COMO INDÍCIOS DE 
DOMESTICAÇÃO DE ANIMAIS. ADEMAIS, UTILIZAVAM A CAÇA E A COLETA COMO MODOS 
DE SUBSISTÊNCIA.  
 
!A TRANSIÇÃO DA CAÇA E COLETA PARA A AGRICULTURA OCORREU POR VOLTA DE 
4.000 A 2.000 A.C.  
 
!NO QUE DIZ RESPEITO À DISTRIBUIÇÃO DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS, DE ACORDO 
COM O CENSO DO IBGE DE 2010 HAVIA 168.680 INDÍGENAS NO ESTADO DO AMAZONAS.  
 
!SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA (29.017), SÃO PAULO DE OLIVENÇA (14.947) E 
TABATINGA (14.855) SÃO OS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM A MAIOR QUANTIDADE DE 
INDÍGENAS.  

AS SOCIEDADES INDÍGENAS NA ÉPOCA DA CONQUISTA

ORIGEM E DISTRIBUIÇÃO DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS



NESSE SENTIDO, DOM JOSÉ I ASSUME PORTUGAL 
COM UMA PESADA HERANÇA E EM UM PERÍODO DE 

CRISE IMINENTE. ADEMAIS, ESCOLHE 
SEBASTIÃO JOSÉ DE CARVALHO E MELO, O 
MARQUÊS DE POMBAL, PARA O CARGO DE 

SECRETÁRIO DE ESTADO, NUM PERÍODO EM QUE 
A EUROPA VIVENCIAVA O ILUMINISMO.  

  

HISTÓRIA DO AMAZONAS

AMAZÔNIA POMBALINA

PORTUGAL METROPOLITANO

PORTUGAL 
METROPOLITANO

DOM JOSÉ I ASSUMIU O TRONO EM PORTUGAL 
EM 1750, APÓS A MORTE DE DOM JOÃO V.  

DEVIDO À EXPLORAÇÃO DURANTE ANOS DE OURO, 
DIAMANTES E OUTROS PRODUTOS VINDOS DO 

BRASIL, BEM COMO PELA PROTEÇÃO INGLESA, 
APESAR DE GERAR UM ALTO CUSTO PARA OS 

COFRES PORTUGUESES, PORTUGAL ACREDITAVA 
QUE A CRISE ESTARIA SUPERADA. TODAVIA, O 
REINADO DE DOM JOÃO V ACUMULOU DIVERSAS 

DÍVIDAS AO LONGO DOS ANOS



O TRATADO DE MADRI FOI ANULADO EM 1761 PELO 
TRATADO DE EL PARDO E RESTAURADO POSTERIORMENTE 

COM MODIFICAÇÕES PELO TRATADO DE ILDEFONSO.  
  

HISTÓRIA DO AMAZONAS

AMAZÔNIA POMBALINA

DEMARCAÇÕES DE LIMITES – TRATADOS DE MADRI E SANTO ILDEFONSO

TRATADO DE MADRI

TRATADO 
DE MADRI

O TRATADO DE MADRI (1750) VEIO PARA REDEFINIR AS 
FRONTEIRAS ENTRE AS AMÉRICAS PORTUGUESA E 

ESPANHOLA, SUBSTITUINDO, PORTANTO, O QUE HAVIA SIDO 
ESTABELECIDO NO TRATADO DE TORDESILHAS (1494).

ASSINADO EM MADRI, NA ESPANHA, POR DOM JOÃO V 
(PORTUGAL) E DOM FERNANDO VI (ESPANHA), TAL 

TRATADO TEVE COMO PRINCIPAL OBJETIVO O FIM DAS 
DISPUTAS TERRITORIAIS ENTRE OS ESTADOS IBÉRICOS

O TRATADO DE MADRI CONCEDEU À PORTUGAL O CONTROLE 
DA MAIOR PARTE DA BACIA AMAZÔNICA, ENQUANTO QUE A 

ESPANHA A MAIOR PARTE DA BAIXA DO PRATA.

PARA REIVINDICAR OS ESPAÇOS JÁ OCUPADOS, PORTUGAL 
SE UTILIZOU DO PRINCÍPIO DO USUCAPIÃO, QUE TRADUZ A 
IDEIA DE QUE O TERRITÓRIO É DE QUEM NELE HABITA.

ESSE TRATADO LEVOU EM CONSIDERAÇÃO A REDE 
FLUVIAL E OS MARCOS GEOGRÁFICOS PARA DEFINIR AS 
NOVAS FRONTEIRAS, QUE DEVERIAM SER CONFIRMADAS 
POR COMISSÕES DEMARCATÓRIAS DE AMBAS AS PARTES. 


